& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Adesdo ao Refis extingue crimetributario cometido antes do programa

A mera adesdo ao Refis ja extingue as penas relativas a apropriacdo indébita de contribuicéo
previdenciéria, caso a opcdo pelo parcelamento seja feita antes da entrega da dentincia. E o que entende
o Tribunal Regional Federal da 42 Regido em relacéo a contribuicdes retidas mas ndo repassadas até a
vigénciadaLei 9.964, queinstituiu o primeiro Refis, em 2000. O acordédo, lavrado no dia 11 de maio,
extinguiu a pena de prisdo de empresarios que j& haviam sido condenados pelo crime em primeira
instancia.

Na denuncia, apresentada a Justica em 2006, o Ministério Publico Federal acusou os empresarios de
reter dos funcionarios e ndo repassar ao fisco contribuicdes previdenciérias mensais referentes a quase
trés anos. Foram nada menos que 34 meses, entre abril de 1997 e janeiro de 2000, sem enviar um tostao
a0 INSS, de acordo com os procuradores. O crime, previsto no artigo 168-A do Cédigo Penal, prevé
pena de dois a cinco anos prisao.

A divida da empresa chegou a ser incluida no primeiro Refis, programa de parcelamento de longo prazo
do governo federal, que permitiu a negociacdo de débitos, em alguns casos, em até dezenas de anos. No
entanto, a empresafoi excluida do programa em 2004 por falta de pagamento. O socio-gerente,
condenado pela apropriacdo indébita, deixou a companhia um ano antes.

Levadaa 72 Turmado TRF-4, aquestéo girou em torno de qual el seria competente paraincidir sobre o
caso. A Lel 9.249, de 1995, afirmava em seu artigo 34 gue a punibilidade do crime tributério terminava
guando o agente pagasse a contribuicdo antes do recebimento da denlncia. Por pagamento, entenda-se
também “ parcelamento”. De outro lado, aL e 9.964, que deu aluz o Refis, exigia que o débito fosse
integralmente quitado antes de extinguir o direito de o Estado punir a prética.

Para os desembargadores, o fato de os débitos serem de periodo anterior ao daLel do Refis os coloca
debaixo davigénciadalei anterior. Além disso, como a norma que instituiu o parcelamento é mais
gravosa ao réu, ndo pode retroagir. Por isso, 0 Habeas Corpus pedido pel os advogados Jacinto Coutinho
e Edward Carvalho, do escritdrio J. N. Miranda Coutinho & Advogados, foi concedido de forma
unanime.

Entendimento pacificado

O relator do pedido, desembargador federal Mércio Antonio Rocha, citou outras decisdes da 72 Turma,
idénticas desde 2008. “ Ocorrendo o parcelamento do débito no crime de apropriacéo indébita de
contribui¢des previdenciarias pela adesdo ao Refis antes do recebimento da denuincia, verifica-se a
extingcdo da punibilidade previstano art. 34 daLei 9.249/1995, sendo desnecessario o0 pagamento
integral do débito paratanto”, disse o desembargador Amaury Athayde, ao julgar uma Apelacéo
Criminal em 2008.
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“O parcelamento do débito e o pagamento de inlmeras parcelas do Refis antes do recebimento da
denunciaimplica a extincdo da punibilidade, ndo podendo ser invocado o disposto no parégrafo 3° doart.
15 da Lei 9.964/2000, que exige o0 pagamento integral, tendo em vista que os fatos objetos da agdopenal
sdo0 anteriores asuavigéncia’, repetiu o desembargador Marcos Roberto dos Santos, em 2009.

“Sendo os crimes integralmente cometidos navigénciada Lel 9.249/95, deve incidir a hipotese
normativa de extincdo da punibilidade pelo parcelamento prévio a dendncia, ainda que formalizado apos
vigéncia de norma pena mais gravosa, nos termos do artigo 34 dalel vigente a época do crime”,
confirmou o desembargador Néfi Cordeiro em outro acordéo, publicado em 2010.

Com ajurisprudéncia ao seu lado, o desembargador Mércio Antonio da Rocha decidiu extinguir a A¢do
Penal. “ Ainda que o débito fiscal, que decorre da auséncia do repasse, tenha sido incluido no Refis (Lei
9.964/2000), se os fatos sdo anteriores alei que rege o parcelamento, essa ndo se aplica retroativamente,
Nno que tange a causa de extincdo da punibilidade ali prevista’, afirmou. Ele foi acompanhado pelos
desembargadores Tadaaqui Hirose e Néfi Cordeiro.

Clique aqui para ler o acordéo.
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